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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado dc São Paulo

PROCURADORIA GERAL DO MUNICípIO

Proccsso Administratiyo nO 3476/2020.
Concorrência Púhlica nO 19/2020.
Contrato nO 29/2021.

•

Termo de contrato que entre si celebram. de um lado o MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA,
inscrito no CNPJ 45.731.65010001-45, com sedc na Rua Galício Del Nero nO 51, centro. neste ato
representado pelo Exmo. SI'. Prefeito Municipal, Doutor MILTON DIMAS TADEU URBAN,
brasileiro. casado, médico, nascido aos 19/11/1957, portador da Cédula de Identidade R.G. N°
9.533.410-5-SSP/SP e inscrito no CPPIMP sob o nO 387.881.019-91. residente e domiciliado na
Alameda dos Gcránios. nO363 - Bairro Cidade Jardim em Pirassununga-SI'. doravante denominado
simplesmentc Prcfeitura. c de outro lado a cmprcsa MARIA MÁRCIA DE SOUZA
RESTAURANTE. inscrita no CNPJ sob o nO 12.090.801/0001-74. com sede na Rodovia Prefeito
Euberto Ncmcsio Pereira de Godoy. nO 20. Centro dc Cachocira de Emas. na cidadc de
Pirassununga-SI'. CEI' 13.641-001. tel.: (19) 99753 7255 I (19) 99833 0879. e-mail:
mariamarcia'i,'llOtmail.com, neste ato representada por rvlARIA MARCIA DE SOUZA.
Empresária. nascida aos 23/11/1972. portadora da Cédula de Identidade RG n° 30.951.733-3 e
inscrita no CPF/MF sob o nO265.056.588-82. residente c domiciliada na Rua Eunildo Cremonesi. nO
626. Jardim Limoeiro. Cachoeira de Emas. na cidade de Pirassununga-SP. CEP 13.641-044. tel.:
(19) 99753 7255 I (19) 99833 0879. e-mail: mariamareia!íí'hotmail.eom. a seguir denominada
simplesmente de CONCESSIOi'lÁRIA, lieando justo e contratado o quanto segue:

•

l. DO OB.JETO
1.1 - Constitui objeto do presente contrato à cxploração a titulo dc concessão de uso de árca
comcrcial, "Rcstaurantc nU 02", localizado no Distrito dc Cachocira dc Emas, construido pelo
Município de Pirassununga, conforme descrito no Termo de Constatação. Relatórios, Planta Baixa.
Anexo I c Lei Municipal nO 3.875/2009, Concorrência Pública n" 19/2020 e Anexo Único, partes
integrantes deste.
1.2. A instalação a gás para o Boxc ticará a cargo do ycnccdol' da licitação, inclusivc
aprovação no COl'(lO dc Bombeiros.

2. DAS NORMAS GERAIS DE EXECUÇÃO
2.1 - 0Jão reconhece o ivlunicípio. quaisquer subcontrataçõcs por parte da concessionária. cabendo a
este sempre e exclusivamente a intcgral responsabilidade pelas obrigações ora assumidas.
2.2 - O Nlunicipio excrccrá ampla fiscalização da presente locação, através da Secretaria Municipal
de Obras e Scrviços.
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4 - VICítNCIA
4.1. A vigência contratual da conc ,são oneroso , ) scrá de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogada por períodos de 12 ( oze) meses. qtl' S mados, alcance o prazo máximo de 60
(scssenta) mcses. c desde que h .Ia convenJli1ic a la Administração. Caso contrário. o contrato
poderá ser rcseindido. sem direit a qual r til' d . denização por parte da concessionária. Caso

3 - DO VALOR DO CONTRATO
3.1 - A conccssionúria se obriga a executar o pre .
RS S.llOll,Oll (cinco mil rcais) mcnsais
RS 6ll.llllll,llll (scsscnta mil reais) no ano
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contrúrio. a concessionúria dcverá restituir imcdiatamente o imóvcl. scm direito a qualquer tipo de
indenização ou retenção.
4.2. Apús a assinatura do contrato a conecssionúria podení iniciar as atividades cm até 30 dias
úteis.

5 - FATURAMENTOS E PAGAME:\'TOS
5.1.0 valor a ser pago pela concessão de uso ao restauraute 02 serú de:

• R$ 5.000.00 (cinco mil reais) mensais.

5.1.1. Referido valor será corrigido após cada 12 (doze) mcses de vigência da concessão pelo IGP-
M divulgado pela cundação Gctúlio Vargas. ou outro índice oficial que eventualmente vier a
substituí-lo.
5.2. O pagamento será devido a partir da assinatura do contrato. O pagamento deverá ser ei'etuado
até o dia 10 (dez) do mês subsequente. através de DAM. quc deverá ser retirado pela concessionári.
junto ú Seção de Tributação da PretCitura Municipal de Pirassununga.
5.3. O atraso no pagamento acarretará para a concC'ssiollúria Illulta diúria de 0.33% (zero virgula
trinta e três por cento) sobre o valor do débito atualizado monetariamente. até o percentual múximo
de 10% (dez por cento). a ser contabilizado no período correspondente ao atraso. além de correção
monetúria. conforme lPC-FIPE.
5.4. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento da obrigação. sem motivo
justificado e acatado pela Municipalidade. acarretará a rescisão do contrato. independente da
cobrança dos valores devidos e aplicação das sançi\es cabíveis.

6. - DAS OBRIGAÇÜES CONTRATUAIS IlA COI"CESSIONÁRIA
a) pagar pontualmente pelo uso da área. através do modo. prazo e local ajustados;

b) será proibida a subloeação do espaço licitado. licando a concessionária sujeita às penalidades
cabíveis:

c) a cOllccssionúria poderá fazer reformas nas instalações. no espaço tlsico. ainda que sejam
melhorias ou bentCitorias. desde que com prévia e cxpressa autorização do concedente e sem direit.
a retenção ou indenização;

d) todas as obrigações fiscais. tributárias. trabalhistas. sanitúrias e empresariais correrão por conta
da concessionária:

ocasionados por seus enlpregados nas

S la.' expensas. durante a execução do contrato e
dcmais sinistros em valor compativel com o

.tciário a l'ermitente (Fazenda do Estado de São

g) responder por quaisquer dam s pessoai,
dependências do restaurante;

I) a concessionana deverá fazer man 1

ocupação do imóveL scguro COl tra inc 1 I (
mereado. cuja apólice deverá co star com, )
Paulo);

\

e) a concessionúriu. ÚS suas expensas. de ,'~rJ providenciar o neccssano para aprovação junto ú
.. ". ... b \ \ \' - I I" I j d' '1' .vIgI anela Sa11l1ana. Cl11cOIno lnanter as 01H.II;OCS(C ~lcnc (entro (as normas a VIgl anCla
sanitária. inclusive quanto a vestimenta do. l{nJ'onürios. --

\
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h) providenciar a imediata correção das deJiciências apontadas pelo conccdente quanto à exccução
do contrato:

i) responsabilizar-sc civil e criminalmente pelos eventuais danos c prcjuizos que a qualquer titulo
venha causar ao conccdente ou a tcrcciros, em dccorrência da execução do contrato ou cm conexão
com ele, respondendo por si. seus reprcscntantes e/ou sucessores, exceto nas hipóteses de caso
fortuito ou força maior. devidamente comprovados, a juizo do concedente;

j) adquirir, transportar c instalar, à sua própria expensa, todos os materiais e serviços necessúrios à
montagcm e funcionamento do rcstaurante. bcm como móveis nccessúrios à acomodação dos
clientes;

•
I) para o cumprimento do aqui exposto, a eoneessionana mantera as suas expensas c exclusiva
responsabilidade, o quadro de pessoal, todos os cncargos trabalhistas, liscais e previdenciários e
quaisquer outros em relação aos empregados que mantiver nas dependências do restaurante;

m) entregar o imóvcl. ao tinal do Contrato, em perfeito estado de funcionamento e conservação:

n) efetuar rotineiramentc a limpeza das dependências do Restaurante, recolhendo e acondicionando
o lixo em embalagcns apropriadas e depositá-lo no local de coleta:

o) organizar-se técnica c administrativamente de modo a cumprir com eliciêneia o objeto licitado;

p) permitir e facilitar ao :Vlunicipio o acompanhamento e verificação da exccução do contrato. o que
não isentará a concedente dc suas responsabilidades:

q) usar a área cedida conforme o estabelecido no contrato e tratú-Ia com o mesmo cuidado que
teria se fosse seu. não podendo alterar sua destinação contratual devolvendo-as no término do
contrato tal como a recebeu ou melhor, com scus acessórios, não sendo devido, pelo concedente
qualquer valor em vil1udc de possívcis mclhoramentos/benfeitorias levadas a efeito pela

• concessionária:

r) equipar o estabelecimento com maquinaria e/ou equipamentos apropriados e em perfeito estado
de conservação para o funcionamento. bem como. com pessoas cm número suficiente para
agilização do atendimento;

. ambientes internos c externos do Restaurante:

prias expensas, a realizar a manutenção c conservação
taurante. notadamente no que se retere ao madeiramcnto

u) disponibilizar cest, .. para coleta de '.

s) fornecer ao concedente. quando solicitado ou cm qualquer época. os resultados dos exames de
sanidade tlsica e mental próprio e se seus en regados. se o caso. onde fique comprovado não
serem portadores dc doença infecto-con (. osa. realizando todos os exames necessúrios
(admissionaL periódicos. dcmissio' , /

t) acatar c providenciar tu o que !l' o :it/do pelo Cor ombciros para autorização de
funcionamento. bem com manter tod, . I." 'xi ~ência ' gais neste sentido:

------------ ~3
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x) a sujeitar-se a legislação municipal. estadual e federal vigente ou a que venha a substituí-la:

z) é permitida a publicidade limitada ú úrea legalmente concedida ao uso. desde que. previamente
aprovada pela concedente e recolhidos os emolumentos pertinentes:

'la) é vedado o depósito e/ou estoque de produtos e mercadorias na úrea externa do restaurante:

bb) é permitida a utilização do espaço público delí'onte (fachada lí'ontal) ao restaurante em disl<lncia
que não exceda 2 (dois) metros de largura. ao lado das paredes. no easo dos calçadões. É proibida a
utilização do passeio público onde não exista o ealçadão:

cc) não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. bem como a
empregar menor de dezesseis anos. exceto a partir dos quatorze anos na condição de aprendiz: •

dd) restituir imediatamente o imóvel ao concedente. sem direito a qualquer indenização por
benfeitorias realizadas, na hipótese de inadimplemento dos termos c condiçõcs aqui estipuladas
e/ou no Termo de Permissão de Uso linnado entre o Estado de São Paulo c o Município de
Pirassununga.

/~~~
~=-_ ..•

Rua Colicio Del iVero. 51, Cenlro - FOJle: (19) 3565-80r}jj"-

8. DAS OBRIGAÇÜES DO ~lUNICípIO
8.1. Colocarú ú disposição ela concessionúria. pelo pn - o . mtrato de concessão de uso
firmado entre as partes. o imó\'el acima caracterizado
8.2. Supervisionar os serviços e comcreialização do pro< l os o je o do contrato firmado entre as
partes;
8.3. Exigir o cumprimento das normas higiênicas c. unitárias
8.4. Acompanhar e liscalizar a execução dos SCl'\'ços objeto e de todos os atos
contratuais através de preposto designado:
8.5. Notificar a concessionária lixando-lhe pr'L)S para ou irregularidades
encontradas nos serviços.

7. DAS OBRIGAÇÜES E RI~SPONSABILIDADES DA COI\'CESSIONÁRlA
7.1. 1\ concessionária, além das demais responsabilidades previstas no Edital e seus anexos. bcm
como neste contrato. obrigal'-se-á a:
7.1.1. Organizar-se técnica e administrativ'lmente. de modo a cumprir com eficiência o objeto deste
Edital.
7.1.2. PemütÍr e ltleiiitar ao Munieípio o acompanhamento e verilieação da execução do contrato. o
que não isentará a concessionária de suas n;sponsabilidades.
7.1.3. Obter todas as lieenças. autorizações e lí'anquias necessárias ú execução do objeto do contrato
e pagar os emolumentos prescritos em lei.
7.1.4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas. seguro de acidentes. impostos.
contribuições previdenciúrias e quaisquer outras que forem devidas. •
7.1.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos Iiscais e comerciais resultantes desta contrataçào.
7.1.6. Responder integralmente por perdas c danos que vier a C'lusar ao Concedente ou a tcreeiros
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa. sua ou elos seus prepostos, independentemcnte ele
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
7.1.7. Acatar as exigências dos poderes púhl icos c pagar. ús suas expensas. as multas que lhe sejmn
impostas pelas autoridades.
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traso por justa causa ou força
cOll1panhado das justilicativas

Municipal podcrú declarar rescindido

9. DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL E DAS SANÇÕES
9.1. Aqucle que fizer declaração falsa. deixar de apresentar as condições de habilitação exigidas.
atrapalhar ou retardar a execução dos serviços, recusar-se em assinar o contrato, bem como recusar,
injustificadamente, em executar o objeto deste certame dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida. ficará sujeito ú:
a) Advertência;
b) Multa:
c) Impedimento de licitar c contratar com a Prefeitura Municipal de Pirassununga. pelo prazo de até
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, bem como dcmais
cominações lcgais
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. nos tcrmos do
ar!. 87 da Lci 8.666/93.
9.1.1. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" c "d" poderão também ser aplicadas
concomitantcmente com a da alinca "b". lilCldtada a delcsa prévia do intercssado no prazo de 5
(cinco) dias, contado a partir da data da notiJicação.
9.2. As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal. caso a licitante vencedora
1l1COITa l1a~ll1CSI11US.

9.3. Se a concessionária não observar o prazo tixado para o início das atividades. ficará sujeita a
multa diária de 1% (um por cento) do valor total do contrato. enquanto perdurar atraso. até o limíte
dc 10 (dez) dias. Ultrapassando cste limite o contrato podcrá ser rescindido, a critério do Municipio.
indcpcndentemcnte da aplicação das sanções cabíveis.
9.4. Na hipótcse de inadimplcmcnto parcial da obrigação incorrcrá a concessionária em multa de até
15% (quinze por ccnto) do valor total do contrato. conforme critérios dc razoabilidade, scndo o que
o valor scrá dcvidamente reajustado na data da aplicação da pcnalidade.
9.5. Na hipótese dc inadimplemcnto total da obrigação incorrerá a concessionária em multa de 25%
(vinte c cinco por cento) do valor total do contrato. devidamente reajustado na data da aplicação da
penalidade.
9.6. Se a PreJeitura tiver que ingressar em Juízo em consequência do contrato e/ou de suas partes
integrantes. a Concessiollúria~ SC111 prejuízo da indenização e das sanções cabíveis. pagará à
Prefeitura. :i título dc hononírios advocatícios. a importância eorrespondcnte a 10% (dez por cento)
do valor da causa.
9.7. As penalidades c multas previstas não têm caráter compcnsatório. mas meramente punitivo e,
consequentemcnte. o pagamento delas não exime a Concessionária da reparação dos eventuais
danos. perdas e/ou prejuízo quc o seu ato vcnha acarretar.
9.8. Em ncnhuma hipótese de inadimplemcnto parcial do contrato. o total das multas aplicadas
poderá ultrapassar 30'10 (trinta por cento) do valor total do contrato reajustado. sob pena de rescisão
contratual.
9.9. As multas aplicadas devcrão ser pagas cm até vinte dias. ou outro prazo que a Administração
Pública determinar. contados do reccbimento do documento de cobrança respectivo, sob pena de
sujeitar-sc a infratora aos procedimcntos judiciais cabivcis.
9.10. O pcdido de prorrogação de prazos equivalente ao dia e
maior. só será recebido pela Administraçf , 'u icipal e
apresentadas.

•

•

5
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10.1.2. O cumprimento irregular de elúusulas contratuais, especifieaçiies c prazos;
10.1.3. O atraso injustifleado no início das obrigações assumidas pela eoneessionúria:
10.104. O cometimcnto reiterado de l~lltas na execução. anotadas na flll'lna do ~ l°. do artigo 67, da
Lei de Lieitaçiies (Lei r:ederal 8.666/93):
10.1.5. A decretação dc Ütlcncia ou a instauração de insolvência civil:
10.1.6. A dissoluçào da sociedade ou o I~deeimento do contratado:
10.1.7. A alteração social ou a moditleaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique
a execuçào do contrato;
10.1.8. Razões de interesse público, de alta relevância c amplo conhecimento, justifieadas e
determinadas pela múxima autoridade, e exaradas no proeesso administrativo a que se refere o
contrato;
10.1.9. Ocorrência de caso !l1t'luito. ou de !l)J'ça maior. regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
10.2. O presente contraIO poderú ser denunciado, por acordo entre as partes. mediante notifieaç•
expressa, com anteeedcneia mínima de 30 (trinta) dias da data deseja para o encerramento. dc
conil)rmidade com o ar\. 78 da Lei n" 8.666;<)3.
10.3. No easo de reseisão administrativa ou amigúveL esta dever:1 der precedida de autorização
escrita e fundamentada do Senhor Prefeito Municipal de Pirassununga.
1004. Havendo descumprimento das obrig'lçiies contratuais por qualquer das partes, a outra podcrú
rescindir o contrato. 1icando o inadimplente sujeito ús perdas c danos decorrentes de seu ato, sem
prejuízo das demais cominações previstas neste edital e na legislação em vigor.

11. DA TOLElu\!'ICIA
11.1 Se qualquer das partes. em benellcio da outra. mesmo por omissão. permitir a inobservância
no todo, ou em parte, de qualquer das clúusulas e condiçiies do presente contrato, tal i~ltO não
poderú liberar, desonerar. ou de qualquer ll1odo afetar ou prejudicar estas mesmas cláusulas ou
condições, as quais pcnnanecenl inalteradas. C01110 se nenhuma tolcr::l.ncia houvesse ocorrido,
sujeitando o responsúvel que lhe tiver dado causa às penalidades cabívcis.

/'I.i~
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13. DAS DlSPOSIÇ()ES GERAIS E FINAIS
13.1 - O conteúdo do Edital e scus ancxos elaborado a Sc 'ão \d Licitação da Prcfeítura
Municipal de Pirassununga c aprovado pcla Procuradoria -jeral 0:V un' 'ípio, bem como :Vlcmorial
Descritivo, laudos de avaliação, Lei :Vlunicipal n" _ .875/20 1 'oposta de Preços c os
Documentos de Habilitação, sào partes integrantes do presen '01 trato, independente de
transcrição de seus termos.
13.2 - A Concessionúria obriga-se a manter. em c0l1patibililh6e c 11 s obrigaçiies por ela
assumidas, todas condições de habilitação e qualificação 'xigidas a licitaç'o a cumprir !ielmente
as cláusulas ora avcnçadas. bClll como as normas pr \"islas I.ci no 8.6 193 e legislação
complementar. durante a vigcncia deste Contlato.

12. - DO GESTOR DO CO:'\TRATO
12.1 Fica nomeado como Gestor do presente Contrato o(a) Servidor(a) !'IARA CASSANDR .•
G Uli\'THER, RG n" 27.257.065-5. CPF n" 191.756.418-0 I. Cargo de Escriturúria. lotada na
Secretaria :Vlunicipal dc Obras e Serviços.
12.1.1. No desempenho de suas atividades é assegurado ao gestor do contrato o direito dc verificar
a perfeita execução do presente Contrato em todos os termos e . ,ndiçiics.
12.2. Em caso de alteração do Gestor, durante a vigência contr, tual. podcrá hav r sua alteração, por
meio de Decreto e/ou apostilamcnto. desde que devidamente aut H'izado pelo . 1Cfe do Executivo.
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13.3 - A execução do contrato. bem como os casos ncle omissos. rcgular-sc-ão pelas clúusulas
contratuais e pelos prcceitos dc direito público. aplicando-lhes. supletivamente, os princípios de
teoria geral dos contratos c as disposições de direito privado.

14. DO FORO
14. I - Fica c1eito o roro da cidade de Pirassununga. Estado de São Paulo. com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado quc seja, para dirimir quaisquer qucstões oriundas deste contrato.
devendo a parte vencida pagar as custas c despesas extrajudiciais comprovadas, honorúrios
advocatícios e demais cominações legais e contratuais.
E, por estarem assim justos e contratados. assinam o prescnte instrumento, em 02 (duas) vias, de
igual teor e forma, juntamcnte às testemunhas abaixo. para quc se produza os devidos efeitos legais.

de 2021.

, J d n1...-'1CrJv~ c:. C0..<.A.' to. c'\!J 50 ".,)~.
l\lARIA MARCIjA DE SOUZA 5
CNPJ nO 12.090\801/0001-74

dc

TADEUURBAN
( Municipal

Pirassununga, \O•

•
ALECS'(.kJ ~NlSCHOLUNG

'~<t;W;~6.058-9
i\NGELlTA FI NCO DE SOUSA

RG N° 32.572.112-9

--------------- 7
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Processo Administrativo na 3476/2020.
Concorrência Púhlica na 1912020.
Contrato na 2912021.

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
CONCESSIONARlA: MARIA NIARCIA I)E SOUZA RESTAURANTE

OBJETO: exploração a título de concessão de uso de úrea comercial. "Restaurante nO 02"'.
localizado no Distrito de Cachoeira de Emas. construído pelo Município de Pirassununga.

ANEXO ÚNICO •
ESPECIFICAÇÁO

Descnç.;o
emlce:SSAO DE uso, Rê:STAuRArHE !~'0~. DISTRITO C'E

CACHOEiRA DE E1.1AS

•• Cc'ce~sJo de LSO ~Off'O ;;,reil Cúme(~ial, IO(.3liZJC,l n,l \13 Euu,rto::; Nernésic Pereira ce Go30'I. número 20 _DisJ(ito ce Cachoeira de Em.\S,
dencmna10 -Resta~fan:e 02" qJe, wnfcrme PI,l1'!.,l TeMlo de Co~statacào e R,,:a!6nil ,.,'11;.Jne:o. pos:5-ui jr"" iJ"li de n ~,9, rn'. o re1o:;rldo
lestaur ,)nte é ccmOQ51Oem sua es:ruturJ XI s.,130 sa•.•;lj'10~ :"H'.iIH10 ,,' Ma~cill'no_ ~a'1;t.'lFiúpJf J ce'lClenle fisico. cczm':1a. de;<\'islto, circulação C'
f'.al!

T01,,:

Valor mensal: RS 5.000.00 (cinco mil reais).

Valor total do Contmto: RS 60.000.00 (scsscnta mil!'ais).

~:2,
...... .8

Rua Gillício De/ Nao, 5/, Centro - Ff)JIe: (/9) 3565-X(J(J{)

60.000,00

•



PREFEITURA MUNICII'AL DE PIRASSUNUNGA
[~stado dc São Paulo

PROCURADORIA GERAL DO MUNICípIO

•

CADASTRO DO RESPONSA VEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

NOlllc MILTON DIMi\S TADEU URBAN

Cargo PREFEITO MUNICIPAL

CPF n° 387.881.01 'i-'i I

18102/2020 a 3 1/12/2020
Período dc gcstão

01101/2021 a 31112/2024

As informaçõcs pcssoais do rcsponsável csta cadastrada no nHídu!o
clctrônico do Cadastro TCESP, conformc previsto no Artigo 2" das Instruçõcs
n"O1/2fl2fl, conformc "Declaração dc Atualização Cadastral" ora ancxada.

•
/

/

ov. br

Rua Galicio Del ,Vero, SI, Ccntro - Fone: (/9) 3565-8000
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PREFEITUI~A MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

PROCURADORIII GERAL DO MUNICÍPIO

CONTRATOS OU ATOS ,JURíDICOS ANALOGOS
TERIVIO DE CII~NCIA E DE NOTIFICACAO

Processo Administrativo nO34761211211,
ConcolTência Púhliea nO 19121120.
Contnlto nO29/21121.

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
CONCI~SSIONARIA: MARIA MARCIA DE SOUZA RESTAURANTE

OBJETO: exploração a título de conccssão de uso de árca comcrcial. "Restanrantl' n° 112".
localizado no Distrito de Cachoeira dc Emas. construído pelo tvlunicípío de Pirassununga.

Advogado(s): Município: Dl'. Valtcr Tadcu Camargo de Castro - OAB/SI' 83.082; DI'. Caio Vinicil'
Peres e Silva - OAB/SI' 214.257: Dr,1. (:rica Regina Pianea - OAB/SI' 206.780 e Dl'. Cleber
Botazini de Souza - OAB/SI' 319.544: Dl'. Fábio Henrique Zan - OAB/SI' 2 I4.302; Dl'. Matheus
Baldovinotti - OAB/SI' 380.088: DI'.Tiago i\lberto Freitas Varisi - OAB/SI' 422.843.

Pelo Presente termo, nós, ahaixo identificados:

I. Estamos CJENTES de que:

a) o ajuste aeima relhido. seus aditamentos. bcm como o acompanhamento de sua execução
contratual. estarão sujeitos a análisc c julgamcnto pelo Tribunal dc Contas do I'stado de São Paulo.
cujo tnimite processual ocorrerá pelo sistcma e1ctrônico:
b) poderemos ter acesso ao proccsso. tcndo cm vista e extraindo cópias das manifcstaçõcs de
interessc. Despachos e Deeisi\es. mcdiantc rcgular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nO0112011 do TCESP:
c) além de disponiveis no processo eletrônico. todos os Dcspachos c Dccisi\cs quc vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido I'roccsso. scrão publicados no Diário Olicial do Estaelo. Caelcrn.
do I'odcr Lcgislativo. parte do Tribunal dc Contas do Estaelo ele São Paulo. em conl<lrmidade com o
artigo 90 da Lei Complementar n" 709. dc 14 dc janciro dc 1993, iniciando-sc a partir dc então. a
contagem dos prazos processuais, confórmc regras do C' igo de Processo CiviL
d) as inlormações pessoais dos rcspotlsávcis pel' 00ntratante estão cadastradas tlO módulo
eletrônico elo "Cadastro Corporativo TCESP - Cad Ci\Sp", nos ter lOS prcvistos no Artigo 2°
das 1nstruçi\es nO01/2020, conforme "Dcclanlção(<ics) dc Atualizaç; ) Cadastral ancxa(s);
c) é de cxclusiva responsabilidadc do contratado mantcr 'cus'elados s mprc atualizados:.

de 2021.Pirassununga. -l.n- dc

2. Damo-nos POI' NOTIFICADOS para: I
a) O acompanhamento dos atos do p occsso at' sel julgamcnto linal c consequentc
publicação:
b) Sc for o caso e de nosso intcrcssc. n s prazos c ,L rón las legais e regimcntais. exercer o
direito de dcfesa. interpor rccursos c o quc ma s couber !

/
(j/ '_-0

______ . tO

RI/a GlI/ido IJeI S('ro. 5/. Centro - FOlle: (/9) 3565-8(J(J1)



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUl\'UNGA
Estado de São Paulo

PROCURADORIA GERAL DO MUNiCípIO

•

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGAO / ENTIDADE

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGACÃO DO CERTAME OU RATIFICACÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE L1CITACÃO

RESPONSé\ VEL QUE ASSINA O AJUSTE

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONCEDENTE:

Nome: MARIA MARCIA DE SOUZA
Cargo: Representante Legal
CPF: 265.056.588-82

•
ASSINATURA:

j) .
'--J Ir CVv... c

\,
I

l .JY~,-,

I
\

Rua Galício Del ,Nero, 51, Celllro - Foue: (/9) 356J-R(J(J()



PREFEITURA MUNICIl'AL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DECLARACÃO DE DOCUMENTOS A DlSPOSICÃO DO TCE-SP

CONCEDENTE: PREFEITURA MUt\ICIPAL DE PIRASSUNUNGA

CNP,J N°: 45.731.650/0001-45

CONCESSIONÁRIA: MARIA MARCIA DE SOUZA RESTAURANTE

CNPJ N°: 12.090.801/0001-74

CONTRATO N°: 29/2021

I)ROTOCOLO ADM. N° 3476/2020

DATADAASSIl"ATURA~ O;LJ :302 (
VIGI~NC[AQ3~J--Ol.-/ :)oj2

•
OBJETO: cxploração a título de concessão de uso de úrca comcrcial, "Restauraute nO 02".
localizado no Distrito de Cachoeira de Emas. construído pclo Município de Pirassununga.

Valor total do Contrato: RS 60.000,00 (sessenta mil reais) -'lO ano.

Dcclaro, na qualidade de responsável pela entidadc supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os
demais documentos originais, atinentes á corrcspondente licitação. encontram-sc no rcspcctivo
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado dc São
Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Pirassununga, -1.'0_- de --t£R3.'H-'-.D' ",,",",' de 2021. •

li
/ F-"~'l!~(uc,,-,-0 -

v:t" -
1- -

Rua Galíâo Dt!llVero, 51, Centro - FOlle: (19) 3565-S0(JO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUl\'GA
Estado de São Paulo

PROCURADORIA GERAL DO lIJUNICÍPlO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Declaração de Atualização Cadastral

•

•

Eu, MILTON DIMAS TADEU URBAN, CPF 387.881.019-91, atesto que na dat<l de
28110/2020 às 13:23:30 minhas informações pessoais perante este Tribunal encontram-
se atualizadas no sistema Cada5tro TCESP, constando os seguintes dados:

• Nome Com::>1eto:

• CPF:

• RG;

• Data de NaSCIf)lento:

• E.mHil ínsUtucional:

• E-mail pessoal:

• Telefone Celulac

• Endereço Residencial.

Atesto também que o endereço de e-mail preleítodimasurban@hotmail.com. indicado
como endereço principal no Cadastro TCESP, é {)endereço de contato com o Tribunal,
e que é minha responsabilidade mantê-lo atualizado no caso de qualquer alteraçao,

Código de autenticidade dos dados prestados no Caaastro TCESP:

F8BE03F3D9EA32B96EDA09FF0165C7F54883B01D660C4296662C026F7F5

Esta (l~claraç;lo foi certlijGlda e sua ;.:)utenticidaGe é garantida pela chave

0711 ba6f-b8ca-40d7 -95dc-d8f1 04aOe926

PClra CQnlt::rênci~,~cess€, https:JfwVlw4.tce,sp.gov.brlverifjcacao.-<ioculllentos
e insi~a a chave acima, nlj i)o;sse iH,I" QR COli~~apre's.:mtalfo elOL.do,
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